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Aos 21 dias do mês de fevereiro de 2018, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação e Obras Públicas, na sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

09:30 

1. Apreciação e votação da ata n.º 158/XIII/3.ª relativa à reunião de 14 de 

fevereiro de 2018 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do BE para audição de várias 

entidades sobre o processo de venda da Media Capital ao Grupo Altice 

 

3. Petição n.º 464/XIII/3.ª – Contra o encerramento dos CTT de Paços de 

Brandão (1144 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

4. Petição n.º 469/XIII/3.ª – Adoção de medidas com vista à renovação e 

reforço da frota Transtejo/Soflusa (4678 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PSD) 

 

5. Apreciação e votação dos relatórios finais das petições n.os 348/XIII/2.ª – 

Solicitam a adoção de medidas com vista a garantir que a arquitetura seja 

realizada por arquitetos e 402/XIII/3.ª – Solicitam a adoção de medidas com 

vista a garantir o direito ao trabalho, à profissão e à defesa dos direitos 

adquiridos dos agentes técnicos de arquitetura e engenharia 

 – Relator: Deputado Ricardo Bexiga (PS) 

 

6. Outros assuntos 
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10:00 

Audição da Associação Sindical dos Funcionários da ASAE, sobre as 

debilidades nos serviços da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, 

no âmbito do requerimento do PSD 

 

___________________ 

 

09:30 

1. Apreciação e votação da ata n.º 158/XIII/3.ª relativa à reunião de 14 de 

fevereiro de 2018 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente colocou à discussão e votação a ata n.º 

158/XIII/3.ª, relativa à reunião de 14 de fevereiro de 2018, a qual foi aprovada por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do BE para audição de várias 

entidades sobre o processo de venda da Media Capital ao Grupo Altice 

 

O Senhor Presidente lembrou que o PCP tinha dado entrada de um requerimento, o 

qual tinha sido distribuído, para ser discutido em conjunto com o que consta em 

epígrafe e que, havendo consenso, assim se faria. 

 

De seguida, o Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE) usou da palavra para 

apresentar o requerimento em epígrafe, tendo referido as tomadas de posição dos 

reguladores que têm tido necessidade de intervir neste processo que suscitam muitas 

dúvidas sobre os impactos negativos deste processo em matérias sensíveis para a 

democracia como a liberdade de imprensa e a liberdade de expressão, tendo dado 

particular destaque ao relatório da Autoridade da Concorrência. Reiterou a urgência na 

realização destas audições, tendo em conta a fase em que se encontrar este 

processo, e concluiu, expressando concordância com o requerimento apresentado 

pelo PCP. 

 



   
COMISSÃO DE ECONOMIA, INOVAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

 

ATA NÚMERO 159/XIII/ 3.ª SL 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) apresentou sucintamente o requerimento, 

concordou com a discussão deste problema na Assembleia da República, porque era 

um problema não apenas de atividades económicas ou empresas mas de um setor 

estratégico, que envolve a maior empresa de telecomunicações do país, a estação 

televisiva com maior audiência e um dos maiores estúdios e produtora de conteúdos 

audiovisuais em Portugal, e um processo de concentração e verticalização setorial de 

que não havia memória no país. Lembrou que a questão foi suscitada, desde logo, 

pelos próprios profissionais de comunicação social e tinha implicações para todo um 

setor que é fundamental para a democracia. Propôs que também as audições que 

constam do requerimento do PCP fossem feitas em reunião conjunta com a Comissão 

de Cultura, Juventude e Desporto, à semelhança do proposto pelo BE. 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Paulo Rios de Oliveira (PSD), para 

concordar com os requerimentos e o conjunto de audições; e Luís Moreira Testa (PS), 

para afirmar que o seu grupo parlamentar concordava com ambos os requerimentos, 

lembrar que a operação de concentração de empresas recaia nas competências da 

CEIOP e para realçar a importância do setor. Concluiu, afirmando que no decurso 

destas audições podiam surgir outras, de entidades e especialistas que podiam ajudar 

a esta discussão. 

 

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE), para esclarecer 

que por lapso não tinha referido o facto de no seu requerimento solicitar que as 

audições fossem feitas em reunião conjunta com a 12.ª Comissão, o que permitia que 

as audições cobrissem as vertentes de competências de ambas as comissões. 

 

Submetidos ambos os requerimentos a votação, foram aprovados por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

3. Petição n.º 464/XIII/3.ª – Contra o encerramento dos CTT de Paços de 

Brandão (1144 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 
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O Senhor Presidente submeteu à votação a nota de admissibilidade, a qual foi 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. De seguida, o 

Senhor Presidente informou que caberia ao PS indicar relator para esta petição, mas 

como na reunião do dia 7 de fevereiro tinha sido admitida uma petição sobre a 

reversão da privatização dos CTT, para a qual tinha sido nomeado relator o Deputado 

Paulo Rios de Oliveira, do PSD, e sendo esta sobre matéria conexa, seria conveniente 

que o relator fosse o mesmo, tendo o Deputado Paulo Rios de Oliveira aceitado esta 

sugestão, pelo que foi nomeado relator para esta petição. 

 

4. Petição n.º 469/XIII/3.ª – Adoção de medidas com vista à renovação e 

reforço da frota Transtejo/Soflusa (4678 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PSD) 

 

A nota técnica foi submetida a votação, tendo sido aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. O Senhor Presidente informou que, tendo 

a petição anterior sido distribuída ao PSD, passaria agora a caber ao PS indicar relator 

para esta. 

 

Usou da palavra o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), voluntariando-se para ser 

relator desta petição, pelo que foi nomeado para a mesma. 

 

5. Apreciação e votação dos relatórios finais das petições n.os 348/XIII/2.ª 

– Solicitam a adoção de medidas com vista a garantir que a arquitetura 

seja realizada por arquitetos e 402/XIII/3.ª – Solicitam a adoção de 

medidas com vista a garantir o direito ao trabalho, à profissão e à defesa 

dos direitos adquiridos dos agentes técnicos de arquitetura e engenharia 

 – Relator: Deputado Ricardo Bexiga (PS) 

 

De seguida, o Senhor Deputado Ricardo Bexiga (PSD) apresentou os relatórios finais 

das petições n.os 348/XIII/2.ª e 402/XIII/3.ª, de forma circunstanciada. 
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Usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias (PCP), para cumprimentar o 

relator e propor que, sendo o primeiro peticionário da petição n.º 348/XIII o Vice-

Presidente da Ordem dos Arquitetos, para efeitos de memória futura, se fizesse essa 

referência na parte inicial do relatório; Heitor de Sousa (BE), para cumprimentar o 

relator, referir a ausência de um enquadramento técnico-profissional que determinadas 

características de técnicos especializados não têm no processo de construção 

atualmente, desde a revogação do Decreto n.º 73/73, e defender que a Assembleia da 

República deve considerar a necessidade de reenquadramento das profissões 

intermédias que continuam a ter lugar na construção e correm o risco de deixarem de 

ter acesso ao cumprimento de um direito constitucional que é o direito ao trabalho; e 

Joel Sá (PSD), para cumprimentar o relator e concordar com a sugestão do Deputado 

Bruno Dias. 

 

Respondeu o relator, para esclarecer que, sabendo que o primeiro peticionário era o 

Vice-Presidente da Ordem dos Arquitetos, a verdade era que a petição tinha sido 

apresentada em nome individual e não em nome coletivo daquela Ordem. Afirmou 

partilhar das preocupações de Deputado Heitor de Sousa e referiu a existência de 

duas situações que era preciso avaliar, no âmbito do processo legislativo em curso 

sobre esta matéria, que era a questão dos direitos adquiridos por um conjunto de 

técnicos que intervêm na cadeia de valor do processo da construção, e a 

reorganização próprias classificações profissionais em função das alterações que essa 

cadeia de valor neste momento tem. 

 

Usou ainda da palavra, de novo, o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), para lembrar o 

facto de em 2015 se ter enxertado na lei uma regulamentação que até aí constava de 

portaria e que havia coisas que deveriam ser de regulamentação mas que atualmente 

eram lei, e que se teria de voltar, mais tarde ou mais cedo, à forma de portaria para 

fazer essa regulamentação. 

 

Submetidos ambos os relatórios a votação, foram aprovados por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 
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6. Outros assuntos 

 

Nada havendo a registar neste ponto da ordem do dia, o Senhor Presidente 

suspendeu a reunião por breves instantes, para entrar na sala o Presidente da Direção 

da Associação Sindical dos Funcionários da ASAE, Bruno Figueiredo. 

 

10:00 

Audição da Associação Sindical dos Funcionários da ASAE, sobre as 

debilidades nos serviços da Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica, no âmbito do requerimento do PSD 

 

Iniciada a audição, o Senhor Presidente cumprimentou o Presidente da Direção da 

Associação Sindical dos Funcionários da ASAE (ASF-ASAE), que usou de seguida da 

palavra para uma intervenção inicial. 

 

Seguiu-se uma ronda de perguntas, na qual usaram da palavra os Senhores 

Deputados Joel Sá (PSD), Hortense Martins (PS), Heitor de Sousa (BE) e Bruno Dias 

(PCP), tendo o Presidente da Direção da ASF-ASAE respondido individualmente aos 

Senhores Deputados. 

 

Finalmente, o Senhor Presidente solicitou ao Presidente da Direção da ASF-ASAE o 

envio da intervenção inicial à Comissão bem como da documentação relativa a alguns 

exemplos concretos que entenda pertinente, que poderá ser úteis para esta audição, 

ao que o Presidente da Direção da ASF-ASAE respondeu que iria proceder a esse 

envio. 

 

A audição foi objeto de gravação vídeo, a qual faz parte integrante desta ata e pode 

ser consultada na página da Comissão na Internet. 

 

A reunião foi encerrada às 13:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=107843
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Palácio de São Bento, 23 de fevereiro de 2018. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Eusébio 
 Bruno Dias 
 Carlos Pereira 
 Fátima Ramos 
 Fernando Jesus 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 Hugo Costa 
 Hugo Pires 
 Joel Sá 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Moreira Testa 
 Paulino Ascenção 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Coimbra 
 Pedro Mota Soares 
 Ricardo Bexiga 
 António Topa 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 Cristóvão Norte 
 Emídio Guerreiro 
 Heloísa Apolónia 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Luís Campos Ferreira 
 
 


